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Resumo 

 
As Áreas de Preservação Permanente (APPs) em corpos hídricos são estabelecidas a partir da Lei nº 

12.651/2012, que instituiu o novo Código Florestal Brasileiro, e através da Resolução CONAMA nº 302. 

Diante da realidade de passivos ambientais provenientes de atividades minerárias, no Brasil há abordagens 

mitigadoras como o Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas e o Plano de Fechamento de Mina, que 

abordam a demarcação das áreas que protegerão os taludes dos lagos da erosão e outras intempéries naturais. 

Partindo destes preceitos legislativos, este trabalho tem por objetivo delimitar as APPs no entorno de lagos 

de mineração na mesorregião do Nordeste Paraense, diagnosticando estes corpos hídricos e analisando o 

perímetro das áreas destas lagoas de mineração quanto à concordância com as legislações para APPs. Para o 

mapeamento e análise da área de estudo, foram utilizados os softwares de uso livre Google Earth PRO, versão 

7.3.2.5776 e Quantum GIS (QGIS) na sua versão 3.4.10 – Madeira. Após análise espacial, verificamos que 

nenhuma das lagoas minerárias apresentam APPs que se enquadrem no Código Florestal Brasileiro e na 

Resolução CONAMA nº 302. O diagnóstico final deste estudo é um sinal de alerta para os órgãos ambientais 

responsáveis pela efetivação das legislações vigentes. Esse estudo revela a fragilidade dos órgãos 

fiscalizadores diante da crescente demanda de atividades econômicas que impactam localmente o município 

de Capanema. Recomendamos que, com parcimônia, os agentes públicos e privados trabalhem em cooperação 

para a efetiva aplicação das legislações ambientais visando uma sociedade economicamente sustentável, 

socialmente justa e ambientalmente saudável. 
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INTRODUÇÃO  

É notável como o ritmo de consumo de recursos naturais tem levado à geração de 

grandes impactos ambientais, além de alterações profundas no meio natural. Uma das 

atividades que se destacam nesse sentido é a mineração, que realiza a retirada de vegetação 

e de camadas do solo durante a extração de minérios (MECHI & SANCHES, 2010). 

Diante desse contexto, as Áreas de Preservação Permanente – APPs, que podem 

estar situadas em zonas urbanas ou rurais e cobertas ou não por vegetação nativa, possuem 

a função de proteger principalmente os recursos hídricos, além de contribuírem para a 

conservação da biodiversidade e da cobertura vegetal dos terrenos (SCHÄFFER, 2011). 

O Brasil possui legislações para a demarcação das APPs, como a Lei nº 

12.651/2012, que considera APPs como áreas rurais ou urbanas no entorno de corpos 

d’água, e a Resolução CONAMA nº 302, de 20 de março de 2002, que trata das APPs no 

entorno de reservatórios artificiais, como os lagos de mineração. 

Além disso, alguns estudos de planejamento de atividades mineradoras, como o 

Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas e o Plano de Fechamento de Mina, abordam 

a demarcação de APPs que protegerão os taludes dos lagos das intempéries naturais, além 

de nortear a organização das áreas afetadas pela extração mineral (FREITAS, 2016). 

Partindo destes preceitos, este trabalho tem por objetivo delimitar as Áreas de 

Preservação Permanente no entorno de lagos de mineração na mesorregião do Nordeste 

Paraense, diagnosticando estes corpos hídricos e obtendo informações como os seus 

perímetros e áreas, bem como se tais APPs estão em concordância com a legislação vigente. 

METODOLOGIA 

O Município de Capanema pertence à Mesorregião do Nordeste Paraense, com uma 

área territorial de 619,70 Km². A topografia atesta uma altitude média de 32 metros com 

solos bem desenvolvidos e de baixa vulnerabilidade à erosão (CAPANEMA, 2011). 

Para o mapeamento e análise da área de estudo, utilizou-se os softwares Google 

Earth PRO, versão 7.3.2.5776 e Quantum GIS (QGIS) na sua versão 3.4.10 – Madeira. A 

etapa de reconhecimento remoto dos lagos de mineração contou com o uso dos arquivos 
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vetoriais dos processos minerários disponibilizados pela Agência de Mineração Nacional 

(ANM) através do site do Departamento Nacional de Pesquisa Mineral (DNPM). 

Através do Google Earth PRO, foi possível visualizar os processos de 

empreendimentos minerários legalizados no DNPM e realizar o processo manual de 

delimitação dos lagos não naturais. Também foram criados codinomes para esses lagos, 

além de calcular aproximadamente a área ocupada por cada um deles em hectares (ha). 

Em seguida, utilizando o OpenLayers Plugin no QGIS, delimitou-se a área de 

estudo para gerar o mapa de localização dos lagos na região, através de imagens de satélite 

do banco de dados do Google. Foram agregados shapefiles de fontes governamentais para 

realizar um diagnóstico das características físicas da área, convertendo-os para o sistema 

de projeção DATUM SIRGAS 2000, Zona UTM 23S. 

No QGIS, as APPs foram delimitadas com a geração de buffers (delimitadores de 

distância), conforme o estipulado pela legislação vigente. Com a sobreposição das camadas 

relacionadas à presença de cobertura vegetal com as das zonas de APPs, foi possível 

quantificar as áreas com vegetação visível ou ausente no entorno dos lagos de mineração. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com a pesquisa de dados primários das características da área de estudo e após os 

procedimentos realizados no software de análise espacial usando dados e imagens de 

satélite, é possível analisar a distribuição geográfica dos lagos minerários e diferenciá-los 

de acordo com a legislação vigente para APPs. Dos 16 lagos analisados, somente dois 

requerem uma área de proteção permanente de 100 metros. Todos os outros lagos se 

enquadram no padrão de 15 metros definido pela Resolução CONAMA nº 302. 

Com os dados proporcionados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) foram identificados oito tipos de usos e coberturas do solo para a área de estudo, 

conforme a Figura 1. A legislação vigente é clara quanto à presença de vegetação nativa 

nas APPs, com o intuito de salvaguardar os recursos hídricos e manter o equilíbrio dos 

ecossistemas. Entretanto, nota-se que a cobertura vegetal no local de estudo já se encontra 

extremamente antropizada, reflexo histórico de como se deu a ocupação do território no 

Nordeste Paraense. 
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Figura 1 – Mapa de Uso e Cobertura da Terra dos Lagos de Mineração. 

Fonte: Autores 

As zonas delimitadas como APPs dos lagos de mineração totalizaram uma área de 

992 mil m², em que se observou o predomínio nos usos da terra voltados para a agropecuária 

(classes Pasto limpo e Pasto sujo), ocupando uma área de cerca de 404 mil km². A classe 

relativa às áreas urbanas ocupa apenas 7,8 mil m², restando com as classes de vegetação 

nativa – Floresta e Vegetação Secundária, apenas 152,5 mil m² dentro das APPs (Figura 2). 

 
Figura 2 – Gráfico do Uso e Cobertura da Terra dentro das APPs. 

Fonte: Autores 

Neste cenário em que há a desproteção das margens dos lagos de mineração pela 

falta de APP, a partir do exposto por Mechi & Sanches (2010), tais cavas abandonadas ou 
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desativadas, que estando completamente inundadas ou não, estarão “permanentemente 

sujeitas à deposição desordenada de resíduos, que podem gerar a contaminação do solo e 

das águas superficiais ou subterrâneas e colocar em risco a saúde da população do entorno”. 

CONCLUSÕES 

Com a análise dos resultados obtidos, possibilitou-se mensurar o estado ambiental 

em que estão as áreas de preservação permanente no entorno dos lagos de mineração de 

calcário, com uma homogeneidade no uso e cobertura do solo na região estudada.  

Evidencia-se que a maior parte das faixas marginais se encontra com ausência ou 

quantidades incipientes de vegetação nativa para satisfazer os requisitos que atendam aos 

objetivos das APPs, demonstrando que os lagos analisados não se enquadram na legislação. 

O diagnóstico final deste estudo é um sinal de alerta para os órgãos ambientais. 

Recomenda-se que os agentes públicos e privados trabalhem em cooperação para a 

aplicação efetiva da legislação ambiental, com a reintegração das áreas no entorno dos lagos 

de mineração ao equilíbrio natural, preservando os recursos hídricos e a biodiversidade. 
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